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Avií^em que vamos descrever foi uma
decisão sábia do grande estadièta D.João,
a qual, apesar dé compl^Ki e perigosa,

sob a sua liderança., resultótí^^m êxiio lotai.
■^b aábia foi e^^Qec^o, que a Fciraília Real
esparfHdlá'lejlUMr6opiá-la, porém sem sucesso.
As conseqüências positivas para Portugal, Bra
sil e InglaieiTa foram inúmeras. Apenas a Fran
ça lamentaria.

Mesmo aceitando a impoitância dessa via
gem, até recentemente poucos detalhes eram
conhecidos e, mesmo assim, quase sempre des
critos por quem se enconira\aem tena. Iniime-
ras dúvidas permaneceram sem resposta. Por
exemplo: o que causou a Família Real a se se-
pararlogo no início dariagem? Por que aFamí-
lia Real aportou em Salvador, quando seu desti
no era o Rio de Janeiro? A falta de documen
tação impediu historiadores, nesses quase dois
séculos, de responder essas e outras perguntas.

Esta apresentação tomou-se possível, pois
reflete o conteúdo de uma nova fonte primária.
Consiste na análise dos livros de quartos das naus
britânicas que bloqueavam o Tejo, em novem
bro de 1807, e que acompanharam a F-squadra
portugtiesa na sua jcniada; Uunbcm nos relató
rios dos capitães ingleses durante e ao ténnino
dariagem.

A perspectiva, portanto, muda por com
pleto; agora temos informaçõe.s sobre o que
eslava acontecendo no mar. Os registros escri

tos enquanto velejavam .são muito detalhados
e precisos. Podemos confirmar algumas infor
mações previamente conhecidas, desmentir
outras e, através de muitos dados novos, re
construir ajornada.

Em 1995, temiinada a pc.squi.sa e a inter
pretação dos livros de quai'to.s, redigidos muiuis
vezesflebaixo de tempestades em iilto-nuir e usiui-
do uma linguagem da época enriquecida pelo
vocabuláiio peculiar da Royal Nav^', pubUcjuei
uma u-anscrição destes IKtos, como também os
relatórios de riagem do C:apitãt> Walker, que co
mandou a Bcdford até Sitivador e depois ao Rio
de Janeiro, e do Moore, t-apiiâo da Marlborongh
e comodoro do Esquadrão britânico. No ano que
vem esperamos publicar, enriquecido por con
tribuições de eminentes hi.storiadores portu
gueses, um relato destinado ao gimide publico.

^ *

Mesmo apósabaialha tie Traíalgtu", em 1805,
quando o Esquadrão britânico conseguiu do
minar os mares c evitar a invíisâo da Inglatcmi,
Napoleâo não desistiu. Com o Tratado de Ber
lim, de 1806, a França leniava vencei' a Ingla
terra por meio econômico, impondo o bloqueio
continental. Portugal não aderiu ao bloqueio.
Assim, ein 1807, a França decidiu Íinpor-se. Inici
almente pelos iralado.sdeTIlsit c, mais tiuxlc, de
Fontaincbleau, o caminho para ocupar Portu-
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gal, como Niipoleão tirüia feiio em lanios outros
países, estava aberto.

Em \ista tias possívei.s conseqiiências desta
poHtica, D.João iniciou a discussão sobre uma
estratégia allematira que, muitas vezes no pas
sado, tinha sido examinada sempre que uma
crise tiesse a abalar o país - a u-ansfei ência da
Família Real, corte e capital para o outro lado

Detalhe da chegada da Fam^ia Real de Portugal

A nau Príncipe Reo/acaba de fundear

Ilustração: GeoffHunt

do Atlântico, para o Brasil. Desta vez seria dife-
renle. A estratégia não só seria amplamente
debatida, mas também implementada!

Sentimos injustos com D.João se não incn-
cionás.semos as dificuldades que ele enfi cmou

na leutaliva de alcançar as meias que linha imi-
miuncnlc estabelecido. A sua «equipe era compos

ta de liomens inteligentes, porém com idéias e
atitudes muitas vezes conniumies.

No seu próprio (!on.sellio de Estado, exis
tia a divisão entre liaueólilos. liderados por D,

Antônio de Araiijo de Azevedo, e anglófilos, li
derados por D. Rodrigo de Sousa Coiuinho.
Sua sapiência possibilitou a exti"açâo daquilo
que cada um ciniia de melhor a oferecer, para
o bem da nação.

Os minisu os, em Paris (D. Lourençojosé
Xatier de Lima) e em Madri (D. Ayi esjosé Ma
ria de Saldanha Coutinho Mattos e Noronha,

2- Conde da Ega), pareciam ter-se deixado eu-
camar por Napoleão, o que fez com que eles se
lontassem multo mais um obstáculo do que lun
recurso. Mais tarde, ambos se deram mal (Jus

tiça divina?). Para escapar dos seus credores
franceses, D. Lourenço teve, com penuissão do
Príncipe Regente, procurar imunidade diplo-
málicajunto ao minisü-o em Londres, o Conde
(futuro Duque) dcPalmela. Enquaiuo o Conde
daEg-afoi,em 1811, condenado ãmonee desti
tuído de todos os seus bens e honrarias. Em

1823, a sentença foi re\-ogada. Foi por essas e
outras ações que D.João enuou para a histó-
ina com o cognome de O Clemcnic.

Organizar uma viagem leraiido uma cor
te inteira ]3aia o outro lado do mundo e ainda
sem transparecer o que estava acontecendo,
não foi uma tarefa fácil nem pode ser realiza
da de um momento paia ouu o. Existem fortes
evidências que, em agosto de 1807. D.João ra

ciocinou de que sua melJior opção seria a titui.s-
ferência da Família Real e corte para o Brasil.
Os preparativos então começaram; mandou
aprontar as naus Afonso de Albuqnprque, Medu
sas CmdeD. /-/c/mV/Hr, que.seencoucraviun em
Lisboa; ordenou ao Esquadrão, que se ociipa-
VA em proteger a frota mercante de piratas no
Estreito de Gibraltar, a voltar ao Tejo. Iniciou

negociações com a Grã-Bretanha que culmina
ram com o coii\'énio que ftii assinado em 22 de
«mliibro. A nação que dominava os imues es
coltaria a Esquadra ponugue.sa na sua jorna
da. Enviou ao Brasil, em 7 de setembro, o G«-

um bcrganlim de 22 peças e iripulação
de 118 homens comandado pelo PrimeirtHe-
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nente Desidério Manuel da Costa, com ordens

ao vice-rei para suspender a partida de navios
mercantes. E, finalmente, desenvolveu-se a dis

cussão sobre o envio ao Brasil do filho, D. Pe

dro; provavelmente uma estratégia para des
pistar os preparativos.

Lorde Strangford, então com 28 anos, mi
nistro interino na ausência do Ministro Pleni-

potenciário Lorde RobertFitzgerald, reportou
aos seus superiores após entrevista, em Mafra
a 25 de setembro, ".. .todos os sentimentos de

religião e dever proibiam-no de abandonar o
seu povo até o último momento, e até que es
forços tivessem sido feitos para salvá-los e para
justificar-se perante Deus e o mundo; que em
caso extremo ele tinha decidido retirar-se para
seus domínios transatlânticos...".

Em Lisboa, com a retirada dos represen
tantes da França e da Espanha, a pressão aumen
tou. Boatos que um Exército francês prepara
va-se para invadir Portugal forçou D. João,
muito contra a sua vontade, a aprovar medi
das contra os súditos britânicos. Strangford re
tirou as armas do prédio que ocupava e, na
tarde de 18 de novembro, acompanhado por
auxiliares e os íu^quivos, transferiu-se para a
nau London.

Na Inglaterra, os termos do convênio as
sinado com Portugal começaram a ser
implementados. Em 11 de novembro, um es
quadrão, sob o comando do Contra-almirante
de pavilhão azul Sir Sidney Smith, partiu da
base de Plymouth.

Em 16 do mesmo mês, o esquadrão en
contrava-se a postos, patrulhando a foz do Tejo.
As notícias de Lorde Strangford, com evidên
cias inequívocas de hostilidades, fizeram com
que fosse declarado o bloqueio do Tejo. To
dos os navios estrangeiros seriam revistados e
aqueles de nacionalidade francesa ou espanho
la, apreendidos.

Em Lisboa, o Cônsul-geral Mr. Gambier
tentava liberar os prisioneiros de guerra britâ

nicos. Em 21 de novembro, partiu num brigue
português ejuntou-.se ao esquadrão. Desde o
dia 9, o Príncipe Regente havia confirmado a
nomeação, por Lorde Sü angford, dejohn Bell
para desempenhar as funções de "...agente
para prisioneiros de guerra britânicos..

No dia 22, chegou a nau Planlagenet, üa-
zendo o jornal Mom(eurác 11 de novembro
enviado por D. Domingos Antônio de Sousa
Coutinho, ministro junto à corte de S. James.
As ameaças feitas por Napoleão, sobre o que
aconteceria com a Família Real, quando lá che
gasse, eram bem claras.

Na manhã do dia 24, quando os ventos
da tempestade do dia anterior tinham diminu
ído, a corveta Confmnce, Capitão James Yeo,
largou para Lisboa a fim de enü egar este im
portante documento.

Era o momento crítico esperado por D.
João, pois com a fronteira terrestre invadida
por exércitos da França e Espanha e a maríti
ma sob bloqueio, .suas alternativas encontra
vam-se exauridas. Tudo tinha sido feito - pe
rante Deus, seus súditos e o mundo -, ninguém
poderia acusá-lo de não ter, por todo o meio,
tentado resguardar o seu país.

O Conselho de Estado presidido pelo Prín
cipe Regente se reuniu naquela mesma noite e
tomou a decisão de partir para o Brasil. A Es
quadra estava pronta para a viagem, faltando
apenas embarcar os passageiros e colocar a
bordo as carruagens, arquivos, cofres, pratas e
mil e uma coisas. Em suma, tudo aquilo neces
sário para transferir e estabelecer a capital do
reino no outro lado do Atlântico. Nem a Fran

ça nem a Espanha suspeitavam do que estava
acontecendo. Os planos, organizados sob a ini
ciativa de D. João, estavam a um passo de se
rem realizados.

À tarde do dia 27, a Família Real embar
cou. Estava assim distribuída: na nau Príncipe
Real, D. Maria 1, D. João, infantes D. Pedro e
D. Miguel e o Infante da Espanha D. Pedro
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Carlos; na Afonso de Albuquerque, D. Carlota
Joaquina, com suas filhas, infantas D. Maria
Isabel Francisca, D. Maria d'Assunção, D. Ana

de Jesus e D. Maria Tereza; na Príncipe do Bra
sil, a Princesa vim-a D. Maria Fi-ancisca Benedita

e a Infanta D. Maria Ana, ambas irmãs da rai

nha; e na Rainha de Portugal, as filhas de D.
Carlota Joaquina, infantas D. Maria Francisca
de Assis e D. Isabel Maria.

O embarque dos demais foi, compreensi-
velmente, muito tumultuado. Faltava a experi
ência de como embarcar milhares de pessoas;

a giande maioria, provavelmente, pela primei
ra vez. O que levar, o que deixar - sem saber
por quanto tempo estariam ausentes das suas
casas ou mesmo se um dia voltariam. O medo

do Exército que se aproximava, a angústia dos
parentes que ficavam - tudo debaixo de uma
chuva incessante.

A Esquadra velejaria lotada porque mui
tas pessoas importantes, como o Núncio Apos
tólico, Monsenhor Caleppi, não conseguiriam
nem embarcai*. Ouü os, como D. Pedro de Sousa

Holstein, bituro Duque de Palmela, foram obri
gados a voltar à terra, depois de embarcar.

Lorde Süangford, na véspera da partida,
com muita dificuldade porque o vento começa

va a virar, entrou no Tejo e enconü ou-se com D.
Antonio de Araújo de Azevedo, a bordo da Me-
dusa. O livro de quartos da corveta Confiancere^
gisüa a sua volta a bordo às 8 horas da manhã.

Na noite do dia 28, o vento mudou de di

reção, de noroeste para sueste, permitindo a
saída do Tejo. Na madrugada do dia 29, as naus
começaram os preparaüvos finais para a via
gem. A partida não poderia ser adiada porque
apenas 18 horas depoisjunot, comandante das
tropas francesas, alcançaria Lisboa.

A Medusa e a Martim de Freitas lideraram
a Esquadra para fora do rio, deliberadamente
passando junto ao esquadrão lusso fundeado
próximo à entrada da baiia, a fim de avaliai
suas intenções e observar possíveis reações.

Depois foi a vez daquelas naus que transporta
vam membros da Família Real alcançarem

aquele ü"echo do rio. A Martim de Freitas lera-
ra o prático do rio até a bana. Como não houve
como retorná-lo, o mesmo riajou até o Brasil!

Caso o Almirante russo Siniarin soubesse

que a sua pátria iria declarar guerra conüa a
Grã-Bretanha, em 2 de dezembro, a saída do

Tejo da Esquadra portuguesa poderia ter sido
bem diferente.

Ao atravessar a barra do Tejo naquela ma
nhã, a Esquadra portuguesa encontrou-se com
o Esquadrão britânico. Este esperava velejando
em linha de batalha. Após ter recebido o sinal
"preparar para batalha" da capitânia, as naus
tinham sido transformadas em máquinas de
guerra, com seus marinheiros e fuzileiros guar-
necendo as peças, prontos para o combate. Sir
Sidney não estava disposto a coiTer qualquer
risco. Após um diálogo amistoso a bordo da
Príncipe Real, a ti oca de salvas preriamente ne

gociada ocorreu às I6h30. A nau Ptíncipe Real
não pai'ticipou devido à enfermidade da rainha.

Ajornada começou com a Esquadra vele
jando rumo ao noroeste, pois os ventos de tem
pestade do sueste não permitiam outra alterna
tiva. Paia abaixar o centro de gravidade, as pe

ças mais altas dos mastros (mastaréu, mastaréu

dojoanete e vergas) foram desarmadas e amai-
radas no convés. Esse rumo era mais confortá

vel e menos perigoso do que aproar as naus
rumo à Ilha da Madeira e receber o mar de tra

vés; mesmo assim, ficaram submetidos à ai fa-

gem. A capitânia britânica Hibemia, ao anoite
cer, registrou 56 velas à vista.

O vento forte que soprou em Lisboa fez
historiadores escreverem do perigo e do mal-
estar dos passageiros ao velejai em com um mar
de través. Imaginavam que a Esquadra, naque
le momento, velejava em direção ao Bi-asil. O ru
mo verdadeiro não poderia ser visto da temi!

Naquela ocasião, fuzileiros das naus Hi-
bernia, Marlbomughe Ijnulon, transferidos para a
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fragata Solebay e as corvetas Conjiancee Redwing,
tentavam sem sucesso, devido ao mau tempo,
capturar o forte do Bugio.

Na terceira noite, com a mudança da dire

ção do vento, foi possível alterar o rumo. Nas
primeiras horas da tarde do dia seguinte, atra
vessaram a latitude de Lisboa navegando em di
reção à Ilha da Madeira. Eram 18 velas de guer
ra portuguesas, 13 britânicas e 26 mercantes.

Em 5 de dezembro, aproximadamente a
meio caminho entre Lisboa e Funchal (Madei
ra) , parte do Esquadrão britânico, após a sah-a
da Mimtía respondida pela Conde D. Henrique,
alterou rumo para voltar ao bloqueio de Lis
boa. A Esquadra portuguesa seria escoltada até
o Brasil por um esquadrão de quatro naus;
Marlborougli, London, Bedford e Monarch, sob o
comando do Comodoro Graham Moore.

Lorde Strangford, que até então tinha acom-
panhado a Esquadra a bordo da Hibemia,
adoentou-se e voltou a Londres. Lá alegou que
a Família Real transferiu-se para o Brasil devi
do a sua influência. Mais tarde retratou esta ver

são dos eventos. Com o governo estabelecido
no Rio de Janeiro, foi ministro plenipotenciário.

Exemplificando o grau de detalhes que
hoje possuímos, podemos relatar que, naquele
dia, a nau Hibemia, por ordens de Sir Sidney,
transferiu a lancha do almirante para a Príncipe
Real, e as seguintes provisões para a Rainha de
Portugak 13.440 libras de pão em 120 sacos, 1.136
peças, de oito libras cada, de carne de boi e
1.570 peças, de quatro libras cada, de carne de
porco e 54 alqueires de ervilhas secas. A MarUm-
rough embarcou 43 toneladas de água salgada
para compensar a água e mantimentos consu

midos desde a sua partida de Plymouth.
O bom tempo e os livros de quartos des

mentem a história relatada por Boiteaux,
Esparteiro e outros escritores que, antes da sepa
ração, o Capitão da Príncipe Real, Francisco do
Canto de Castro e Mascarenhas, manobrou sua

nau para que o mimo que ÓYr Sidney queria ofe

recer a D. João fosse entregue por mão, de um
lais de verga para outro.

No dia .seguinte, a Lomhn recebeti 69 pas
sageiros da nau Príncipe Real, outros (o livro
de quartos não especifica o mimero) foram
transferidos para a Monarch.

CapitãoJames Walker reportou ao Almi-
rantado que a Príncipe Realve\e\í\\i\ com 1.054
pessoas a bordo. Assim, caso a guarnição de
950 homens estive.sse completa, o mimero de
passageiros .seria, então, de 104 pe.ssoas.

Naquela noite, escoltado pelo brigue Voa
dor, Ijyndon pô.s-se a caminho de Funchal, para

lá fazer aguada.
Em 8 do mesmo mês, aproximadamente

a 50 léguas ao norte da Madeira, com receio
de aproximar-se, à noite, de um perigo conhe
cido como Oito Pedras, a E.squadra portugue
sa atravessou. As naus Marlhorough e Monarch
também pararam.

À noite, a vi.sibilidade era muito reduzida
devido à chuva, assim mesmo as naus Príncipe

Reale Afonso de Albuquerque, sem dar qualquer
sinal, partiram com .suas fragatas rumo noroes
te. Novamente o vento soprava do sueste. O re
sultado foi que, na manhã seguinte, encontra
vam-se velejando escoteiro; a nau Príncipe Real
com a fragata Urãnia, Afonso de Albuquerque com
a fragata Minerva e a Bedford. Ainda paradas no
mesmo local estavam as naus Rainha de Portu

gal, Conde D. Henrique, Marlboroughe Monarch.
Anteriormente, as demais naus tinham

obtido permissão de D. João para seguir ria-
gem independentemente para o Brasil.

Todos os comandantes agora tomaiam a
mesma decisão. Partiram para os enconü os pre
viamente combinados; sucessivamente, oeste da

Madeira, ao largo da Ilha de Palma (Canárias),
e Praia, na Ilha de S. Tiago (Cabo Verde).

Em 11 de dezembro, as naus Príncipe Real
e Afonso de Albuquerque, que basicamente ti
nham seguido o mesmo laimo, reencontraram-

se. Em 14 de dezembro, Bedford, após ter pas-
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sado 36 hoi-as ao largo da Ilha da Madeira e
enquanto aguardava perto da Ilha de Ferro
(Canárias), finalmente avistou-as e, no dia se
guinte, pôde anotai-que viaja\'am em conserra.

Em 21 de dezembro, D.João informou ao
Capitãojames Walker que tinha decidido ir, sem
parar, para o Brasil. O andamento da Esqua
dra era razoável e não faltava água ou manti-
mentos. Naquela noite, a fragata Minerva fora
enviada à S. Tiago para avisar os demais navios

da decisão do Príncipe Regente.
As quaü o naus, que tinham passado a noi

te paradas perto da Madeira, enü-aram para
fazer aguada em S. Tiago em 24 de dezembro e
lá encontraram a Minerva. A London, que tinha
sido enviada para fazer aguada em Madeira,
fundeou dois dias depois.

Em 27 de dezembro, de Cabo Verde, par
tiram com destino a Cabo Frío, distante 823 lé

guas. Tinham conhecimento que as naus, com
a Família Real, velejavam num mmo paralelo
ao leste. Assim, diariamente ao alvorecer,

Monarch recebia sinal para deslocar-se pai a o
horizonte no sueste. A noitinha, recebia sinal

para voltar, evatando perder-se na escuridão.
Em 2 de janeiro de 1808, Bíd/ôrd reportou

que estava avistando três naus no horizonte. Um
vento fraco e o fato de que era a única nau de
escolta junto à Família Real impediam-na de in
vestigar. Naquela noite, uma luz azul fora colo
cada no topo do seu mastro real. Esta foi a úni
ca ocasião, após 8 de dezembro, em que o acen
der de uma luz azul foi anotado. O livro de quar
tos da Mnrlborongh regisüa, às 23h, a presença
de uma luz azul no horizonte. Ao meio-dia, as
tomadas de posição dessas duas naus mosü am
uma diferença de cinco minutos de latitude e
um grau e cinco minutos de longitude. Devido
aos fatos acima e às discordâncias normais na
tomada de posição, podemos hoje ter a certe
za de que as duas divisões da Esquadra, que
viajavam independentemente, estavam à vista
uma da ouü a e, por pouco, não .se enconü aram.

Caso tivesse ocorrido, como teria se desenvolvi

do a História? Será que D.João teria ido a Sal
vador onde assinou a aberuira dos portos?

As naus com a Família Real a bordo, apro
ximando-se do equador, entraram numa área
de calmarias. Levaram 10 dias para galgai- 30
léguas (esta distância levaria 12 horas com um
forte vento).

Hoje, nosso conhecimento das naus que
empreenderam essa viagem é quase nulo. Não
podemos imaginar, por exemplo, que o traba
lho de trazer a bordo o ferro e guardar o seu
cabo ocupava 383 homens. Desconhecemos
também a qualidade das refeições, a medicina
e a higiene a bordo, o tédio e o perigo.

O progresso lento - mesmo depois de ter
ultrapassado esta área de calmarias, pois o ven
to soprava do sueste -, somado ao fato que a
Afonso de Albuquerque era uma nau ronceira,
contribuiu para que D.João mudasse seus pla
nos; já se enconü-avam há sete semanas no mar.

As 13h20 de 16 de janeiro, o cúter da Bedford
deslocou-se até a Prínrípe Real e recebeu or
dens de alterar o rumo, pois a decisão tinha
sido tomada de ir a Salvador.

Relatos anteriores de que esta decisão fora
tomada por causa da escassez de mantimentos e
água não prosseguem. Após o dia 5 de dezem
bro, não houve transferência enti e as naus. Quan

do a Bedford ftmdeou em Salvador, restava no
poiâo 75 toneladas de água. O canegamento

completo, em Plymouth, tinha sido de 225 tone
ladas. O consumo diário era de duas toneladas.

Em 22 de janeiro de 1808, portanto após
55 dias no mar, finalmente ftindearam em Sal

vador. A primeira etapa da viagem havia termi
nado. Alguns dias antes, em 17 de janeiro, a
divisão da Esquadra que tinha velejado direta
mente de S. Tiago, após ateirar em Cabo Frio
(um exemplo da ptecisão possível na navega
ção desta época), enü ou na Baía de Guanabai-a.

Aos poucos, todos as naus fot am chegan
do: Medusa, bastante avariada, atracou no Re-
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cife em 13 de janeiro; D.João de Castro, danifica
da e fazendo água, fundeou, no início daquele
mês, na Enseada de Lucena (Paraíba); Mariim

deFreitas, após breve estadia em Salvador, arri
bou no Rio de Janeiro em 26 dejaneiro; Prín
cipe do Brasil checou no Rio dejaneiro em 13
de fevereiro, portanto um atraso de quatro
semanas, pois teve que se dirigir primeiro à
Inglaterra para reparos. Antes, porém, as ir
mãs da rainha foram transferidas para a nau
Rainha de Portugal

Enfim, embora severamente castigadas
pelas sucessivas tormentas de inverno, que cau
saram avarias consideráveis, todas as naus che

garam ao seu destino. Isto reflete a qualidade
dos oficiais e das guarnições, assim como do
projeto e da constmção dessas naus; fruto da
experiência de vários séculos navegando regu
larmente através dos oceanos, em condições

de tempo variadas.
A Família Real desembarcou em 23 de

janeiro. A rainha seguiu no dia seguinte. No
dia 30, o Príncipe Regente visitou a Bedford,
examinando todas as partes da nau durante três
horas. Enquanto permaneceram em Salvador,

as naus preparavam-se para a segunda etapa
da viagem: consertos, recebimento de manti-
mentos secos e salgados e animais vivos {Bedford
matou seis bois e três porcos durante a viagem
até o Rio dejaneiro).

D.João tinha plena confiança no Capitão
James Walker. Enquanto esperavam em Salva
dor, mandou transferir para Bedford, nos dias
14,15 e 17 de fevereiro, 84 cofres com tesouros,

para serem transportados até o Rio dejaneiro.
Em 26 de fevereiro, às 10h30, a Esquadra

composta pelas naus Príncipe Real Afonso de
Albuquerque, Medusa e Bedford, pela fragata
Urânia, pelo brigue Três-Corações, pelo Activo e
pelo ImperadorAdriano (os dois últimos substitu
indo a D.João de Castro, que não tinha condições
de prosseguir viagem sem primeiro submeter-
se a grandes reparos) finalmente zarpou. Ao

meio-dia, tivei^ain de pai-ar e esperar pela mai-é,
mas logo depois estavam novamente a caminho
e, pelas 16h, fora da baía e em mar aberto.

A viagem até o Rio dejaneiro foi tranqüi
la. Nas úldmas duas noites pararam, por medi
da de segurança, pois velejavam perto da costa.
Em 6 de março, enme de.scargas de chinfa, o vigia
da Bedford, às 13hl5, finalmente a\'istou terra.
Encontravam-se a cerca de oito léguas de Cabo

Frio. No dia seguinte, entre salvas dos fortes e

das embarcações, chegaram ao Rio dejaneiro.
Calculamos que a tripulação das esquadras

naval e mercante deveria ter sido em tomo de

7.500 homens, E impossível saber exatamente
quantos foram os pas.sageiros, pois não existe lis
ta. Sabemos detalhes apenas sobi e a nau Prínápe
Real No Arquivo Nacional, do Rio de Janeiro,
existe listas de passageiros de cinco naxios mer

cantes - cada um levava enti e 25 e 40 pessoas.
Assim calculamos que foram ü-ansportados

entre 3.500 e 4.500 passageiros; um total, portan

to, de 11 mil a 12 mil pessoas. O u-anstomo na
cidade do Rio dejaneiro deve ter sido bem me

nor que anteriormente relauido - a uipulação
da Esquadra naval continuaiia a bordo, por re
ceio de desertores, a chegada se estendeu duran
te um período de dois meses e muitos dos navios
da frota mercante pertenciam a outras praças.

D.João ficara tão satisfeito com a atenção
recebida da Marinha britânica que decidiu con
decorar os principais oficiais. Um problema era
o fato que todas as ordens militares eram tam
bém religiosas, portanto só poderiam ser con
feridas a católicos.

Para contornar esse impasse, resolveu revi
ver uma ordem não-religiosa, a Ordem da Tor

re e Espada originalmente instiniída por D. Afon
so V, em 1459.

Em 4 de junho de 1808, aniversáiio do Rei
Jot^e III, Sir Sidney Smitli recebeu a bordo da
Ijondon a Família Real. Após os brindes habituais,
o Príncipe Regente mandou que seu pavilhão, que
fora içado a bordo da ÍMiulon, fosse ürtzido à sua
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presença a fim de presenieá-lo a Sw Sidney. Em
seguida ordenou-o esquaieUir seu bnisão com
as ai-inas de Portugal, para que os seus descen
dentes nunca esquece.ssem a gratidão da Famí
lia Real pelos serriços prestados nesiajornada.

^ ̂ ̂

Identificar como artistas registraram a vi
agem também fez parte da pesquisa.

Os resultados Incluem: o embarque, no
Oiis de Belém - um quadro pintitdo por Nicolas
Delcrive, que se enconU"ii no Museu Nacional
dos Coches; alguns leques comemoraiivtjs com
pequenas imagens mostr<tndo a chegada no Rio
de Janeiro.

O conhecimento detalhado e o viizio exis

tente foram as principais riizòes que nos le\~a-
ram a eitcomendar, do conhecido artista Geoff

Detalhe da chegada da Família Real de Portugal-Ilustração: Geoff Hunt

Hum RSMA, este quadro cuja fotografia está tcc<
aqui cm exposição. prii

Durante 18 meses, um estudo ininudo.so do.s

foi realiziido com recomcndtiçoes ao artista para ma
relletir em .sua ohra mínimos de talhes, tais como cor
a força e direção do vento, a lumino.sidade e o pro

estado do mar, assim como, também, a alegria
in-adiante expressa por todos ao s^er e lei" a Fa
mília Real tão perto, após essa longa e perigo
saJornada.

Examiníuido de perto a piniiti-a, podemos
ver que:

No centro, a nait PríncipeRealcom seits 104
passageiros e 950 tiipulantes acaba de fundear,
depois de enuar no vento, usando sua caran
gueja. Quando D.João anunciou que só iria de-
sembarciu- no dia seguinte, nobres e oittros par
tiram em j>eqtienas emiiarcaçôes para prestar
suas homenagens aos ilusD^espassiigeiros.

No lado esqtierdo, a ttau Marlhoroiigh que
se encontrava na baía, dispara tuna saha. Sua
guarnição colocada nast ergas.

Do lado direito, pode-se ob.servar a Afon
so de Alliu(iner(jueç[\\e começa a ferrar suas ve
las em preparação para entrar no vento e ftm-

dear. Atrás, a Medusa^ ctmi

o futitro Conde da Barca a

bordo, eafragatii t/m»Hrt.que
e.scollou a Príncipe Real du
rante toda a viagem. .Ao la
do, Bírí/md, sutis responsabi
lidades de escolta agora no

seu fim. O fone de \TlJegag-
non, que não mais existe,
também salva.

No pano de fundo, a cos-
^  ta de Niterói, a entrada da

jí. baía e o Pão de Açúcar.

Portanto, agoi-a temos

«-•*^1:;' lima vi.são do que foi a che-
gada no Rio de Janeiro, que
até enuio não tínhamos.

Como muitas i^ezes ticon-

tcco. o ptussar do tempo ilumina e e.sc larecc. Os
primeirosciitieos, tal\'ez poresuu"em próximos
do.sacomecímemo.s. interpretaram-nos de for
ma negati\-a: não enxcigaram a grandeza e a
coragem da decisão tomada por D. João. com
provada pelos eveiUossub.seqrietUes. ©
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Notas

• Arquivo Geral da Marinha, Lisboa
• Livro de Quartos da Fragau Urãnia
. Arquivo Nacional, Rio deJaneiro (Public Records Office): Cód. 730
. Museu Imperial, Petrópolis (Imperial Museum)
• Arquivo da Casa Imperial do Brasil - POB
• Public Records Office, Londres (Arquivo Nacional)
• RO. Foreign Office (Ministério dos Negócios Estrangeiros); RO. 63/55, RO. 63/56, RO. 63/58 e RO. 94/163
• ADM.Admiralty (AImirantado);ADM.4206,ADM. I/I9,ADM. 1/824, ADM. I/2I59eADM. 1/2704Lí\tosde

quartos:ADM.51/I700,ADM.51/I659,ADM. 51/1758, ADM. 51/1882, ADM. 51/1966, ADM. 51/1734,
ADM.51/1765,ADM.5I/I780,ADM.5I/I730,ADM.5I/I857,ADM.5I/I854,ADM. 51/1879, ADM. 51/

1790, ADM. 51 /1715, ADM. 51/1763 e ADM. 51 /1738
• National Maritime Museum, Greemvich (Museu Marítimo)
• SIG/B/38DavidLyons,SaiIingNavyList, Londres, 1993. NaNy List de 1807.
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Por que Clausewitz é considerado
um filósofo da guerra?

Leonardo Ramalho Rodrigues Alves"

RESUMO

Este ensaio se propõe a identificar as influências filosóficas na obra de Clausewitz. Pre
tende pôr em relevo o "filósofo da guerra", pois esta é a face que o toma perene e
inigucdável. Compara Clausewitz com figuras proeminentes das principéiis correntes fi
losóficas dos séculos XVIII e XIX, destacando, subliminarmente, a flagrante influência
do racionalismo e do idealismo alemão. Conclui constatando que conceitos como "guerra

''v \ / yabsoluta", "guerra real", "unidade entre política e guerra" e a introduçã^^^torepu^
jetivos na análise da guerra são derivados da filosofia.

PALAVRAS^HAVE

Clausewitz, guerra, filosofia.

Considerações preliminares

"£ uma filosofia {a obra de Clauseroitz) e não
um manual básico de inslrução militar."

(RogerAshley I^onard-p. 6)

identificação de uma base filosófica na

obra de Clausewitz (1780-1831) éumata-

I refa árdua, porém gratificante. Como não
há caminhos, é mister a seleção de base segura

para a expedição intelectual a realizar. Neste
desiderato, buscou-se ampai-o no profícuo e di
nâmico período do pensamento filosófico,
balizado pela publicação de Meditações Meta-
fisicas (1641), de Descartes (1596-1650), do clásr
•sico A Ética, de Espinosa (16.37-1677) e, final
mente, em Cnlica da Razão Pura, de Immanuel
Kant (1724-1804).

As incursões na filosofia são literalmente
penosas, pois se trata de área do conhecimen
to tão ampla, quanto diversificada, exigindo es-

* o auioi é TenenitM in oiu-1 dc Cavalaria c de Estado-Maioi.

forço intensivo e metódico para ser apreendi
da. As abordagens subjetivas e teóricas da filo
sofia, particularmente as de natureza metafí
sica, são dificuldades permanentes, pois, com
freqüência, não se verifica unidade enü e os
conceitos mais importantes.

Da Guerra (Vom Kriege), a obra magna de
Clausewitz (1786-1831), apareceu pela primei
ra vez em 1832, um ano após a morte do autor.
Pela primeira vez, surge na literatura ociden
tal obra com metodologia peculiar, empregan
do nomenclatura própria da lógica, bem como
incluindo conceitos coirentes na Metafísica, tudo
com o objetivo de se estabelecer uma superes-
üT-itura capaz de sustentar cientificamente o co

nhecimento militar.

E a imbricação entre filosofia e gueira que
torna a obra de Clausewitz única e universal,
sendo de fato "o primeiro estudo da guen a que
trata efetiramente dos ftindamentos do tema",
no dizei" de abalizado estudioso de Clausewitz.

A metodologia de Claiusewitz, que encarna
ti"aços de historiador e filósofo, é dedutira e ex-
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perimental, dado que, segundo ele, a "filosofia e a
experiência afiançavam-se reciprocamente". Digar
se de passagem que esse encadeamento de dedu
ções com base na prática militar de Clausewitz é a
característica mais marcante de Da Guerra e que

o toma um livro marcantemente filosófico.

Quanto ao conteúdo, Qausevvitz rejeita ca
balmente a teoria mecanidsta da guerra, presente

nos trabalhos dejomini (1779-1869), Von Bulow
(1757-1807) eVon Berenhorst (1733-1814), pre-
valecentes no Ilviminismo, e largamente influen
ciada pelas idéias de Descartes, Hobbes e Leibniz.

O pmssiano, então, fundamenta a teoria
da guerra na análise crítica da História, tanto
quanto absorve definições metafísicas hauridas,
provavelmente, no conhecimento da obra de
Kant. Sim, porque Clausewitz é contemporâ
neo deste, e ninguém, particularmente na Ale
manha, que escrevesse sobre filosofia poderia
ficar imune ao pensamento kantiano.

Apropósito, na introdução de Rogers Ashley
Leonard a Clausemtz - trechos de sua obra (1967),

a tese é reforçada quando ele assegura que o
pensador pmssiano viveu em época que a filo
sofia predominava não só nas universidades
como nas salas de visita da Alemanha.

Dessa forma, revelando o caráter filosófi

co da obra, pela primeira vez são empregados
conceitos como "coisa em si mesma" (Dingan-sich),
natureza dual, totalidade, realidade da guer
ra, polaridade etc. E relevante salientar que o
capítulo 1 de Da Guerra denomina-se "A Natu
reza da Guerra", bem como se inicia com a in

dagação eminentemente filosófica: O que é a
guerra? Ora, isto assinala a possível natureza
ontológica da obra clausewitzniana.

Aqui cabe breve digressão. Filósofos, ao
longo do tempo, se posicionaram sobre a na
tureza da guerra, influenciando militares e po
líticos. Como exemplo menciona-se a existên
cia de um "triângulo" de discordância e admira
ção entre Frederico, o Grande (1712-1786), Ia:i-
bniz (1646-1716), de um lado, e Voltaire (1694-

1778), de outro. É, praticmnente, a geração ante
rior de Clausewiiy. e Kant. Em Cândido e o Oli-

mismo (1750), esui clara a convh ência enu e eles,

expres-sando Voluiirc, em viés estupendainente
irônico, .seu anlimilitarisino, encarnado por
Frederico, e suas posições contjiiiias ao determi
nismo e ao mecanicismo, esposiido por Leibniz.

Retomando Clausewitz, a ruptiu-a deste com
o modelo mecanicisui da guen-a, particularmen
te presente em Von Bulow, que concebera uma
teoria da guerra como uma espécie de mate
mática aplicada, deu-se com o entendimento

de que era nece.ssário um método confiável para
estudar a arte da guerra e elaborar uma teoria
militar "que fos.se intelectualmente sustentável".

Isso significou eliminar as contingências e
identificar os fundamentos, princípios e a dinâ
mica mais permanente da guerra, ou seja, en
tender a essência e a realidade da guerra. Para
tanto, quais seriam, à época, os caminhos possí
veis e disponíveis ao prussiano para que ele ela
borasse sua teoria?

Guerras: Grandes concepções

"Devemos procurar a integridade ou o poder?
E melhor ser bom ou forte?"

(Qiiestionamento dos sofistas a Platão)

Para.se situar, de modo amplo, no contex

to das principais correntes filosóficas à época
de Clausewitz — idealismo, racionalismo e em-

pirismo-, faz-se mister entender os pressupos
tos básicos de cada uma delas.

O termo idealismo data do século XVII e

tem como ponto de partida as reílexòes sobre
o "eu". Derivações importantes foram estabele
cidas por Kant, segundo o qual a realidade so
mente pode ser sentida por intermédio de es
truturas preexistentes na mente humana. Gros

so modo, isto significa que nada existe fora do
sujeito (do eu) que percebe.

Opõe-se a e.sta concepção o empirismo que
enfatiza o papel da experiência .sen.sível no pro-
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cesso do conhecimenlo, lendo os ingleses Roger
Bacon, John Locke e David Hume como figu
ras de proa. Para estes, nada existe na nossa
mente que já não esteja presente na natureza.

já o i~acionalismo, signo dominante da filo
sofia setecentista, significa que a razão é a única

tia de compreensão e a nonna exclusiva da ação,
identificada com a inteligibilidade e com as no
ções de causa e de lei, tanto na ordem do pensa
mento como na ordem das coisas. São raciona-

listas Descajtes, Espinosa e Leibniz. Desse modo,
muito resumidamente, para os primeiros, o co
nhecimento deriva da razão, para os empíricos,
só começa após a experiência sensível.

Clausewitz é contemporâneo de uma filo
sofia sobremodo envolvida em questões meto
dológicas para obtenção do conhecimento, pós-
revolução francesa e influenciada pela Renas
cença. Portanto, diante desta efervescência inte
lectual, quais são as influências em Da Guerra?

Descartando-se, por conhecimento afmori, o
empirismo, há a necessidade de parüculanzai mais
os demais sistemas filosóficos, para que se possa

ajuizar algo sobre o pensamento do pmssiano.

Espinosa e Clausewitz: as questões
do método de exposição das
idéias aproximam os dois pensadores

"Ao contrário do que pensamos durante mui
to tempo, foi afinal Espinosa quem triunfou, não
apenas dos teólogos, não apenas de Descai les, mas
também de Kant."

(HenriAtlan-extraído de Ética; Introdução
deJoaquim Camalho)

Em Espinosa, a fé na i^azão é levada ao pa-
roxi.snío, o que o levou a gerai a magnífica es
trutura de Ética, cujo conteúdo é apresentado
como um tratado de geometria e lógica, com
uma seqüência de deduções com base em defi-
niç(*)e.s, axioiuas, proposiçcies e demonstra^ cies.
O racionalismo de Espinosa é tão acentuado
c|ue ele concel>eii matéria e espírito como a mes

ma coisa, denominandoos indistintamente na

tureza ou Deus ou substância.

Para os racionalistas, a razão é demons

trativa, destarte, a ordem e o método ganham
relevo na forma de expor dos seguidores des
se sistema. É possível identificar esta tendência
no clássico de Clausewiu. Embora, a bem da

clareza, acrescente-se que muito provavelmen
te o prussiano desconhecia a obra do filósofo

Judeu ao escrever Da Queira. Portanto, se so
freu alguma influência, ela foi indireta.

Então, a vista disso, em que pontos os pen
samentos de ambos são concoirentes?

Primeiramente, ambos comungam o en
tendimento de que a razão é "a negação da con
tingência ou, por otitras palavras, pelo pressu
posto de que tudo o que existe e ocorre, existe
e ocorre, necessariamente, como ordenação ima-

nente às próprias idéias, seres e eventos". Isto
para Clausewitz significa que a função de uma
teoria sobre a guerra era a de fazer com que a
evidência empírica, ou a realidade histórica, se
sujeitasse ao exame e à reflexão da razão.

Em segundo lugar, assemelham-se na for
ma de exposição das idéias. Em Da Queira,
percebe-se sem esforço o modelo filosófico more
geométrico. Ou seja, parte-se da definição da
guerra, e, por dedução, descortinam-se princí
pios, fundamentos,Juízos e modos da guerra.

Dessa fonna, à semelhança de ttma tábua
de definições, Clausewitz apresenta suas primei
ras definições:

I. A guerra nada mais é que um duelo em
grande escala.

II. Violência é foi'ça física.
ni. A gueira é um ato de violência que visa

compelii o adveisáiio a submetei"-se à nossa vontade.
Na seqüência, oferece por demonsü ação

íixiomas sobre a guerra. Observe-se.
I. A guerra mrnca é um ato isolado.
II. A guerra não consiste de um línico

golpe instantâneo.

III.0 resultiido da gueira nunca é ab.soluto.
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W. A guerra é umjogo, tanto objetiva como
subjetivamente.

V. A guerra é sempre séria.
VI. A guerra é uma simples continuação

da política por outros meios.
Encontram-se referências na obra de Ju-

lian lider, DaNaturemda Guerra (1977), de que
o autor prussiano pretendia escrever toda a obra
em capítulos curtos, sob a forma de aforismos,
o que mais uma vez reforça a semelhança no

modo de expor entre Clausewitz e Espinosa.
Finalmente, e sobre isto pairam dúvidas,

seria possível interpretar conceitualmente
Clausewitz a partir de Espinosa?

Sim, mas somente parcialmente. Por exem
plo, o conceito de "monismo" de Espinosa, dito
por estudiosos, colhido em Giordano Bruno,

pode ter inspirado Clausewitz na conclusão so
bre a unidade e a subordinação da guerra à po
lítica, ponto culminante da filosofia do prussiano.

E clara, em toda a extensão de Da Guerra,

a unidade de guerra e política, pois, para o prus
siano, "guerra é apenas uma parte do intercurso
político, não vindo a constituir em absoluto uma
atividade independente", arrematando logo a
seguir que, sem a subordinação àpolítica, "a guer
ra é uma insensatez sem nenhuma finalidade".

Além disso, as abordagens de Clausewitz
sobre a realidade da guerra, modalidade e po
laridade, podem ser interpretadas à luz de Espi
nosa. Como?

Para Espinosa, modo ou modalidade tem
o sentido de acidente, de particularidade e de
individualidade, qualquer forma ou formato
que a realidade assuma transitoriamente.

No filósofo da guerra, poderíamos, sem

esforço, identificar esta percepção nas formu
lações sobre defesa e ataque, segundo ele as
duas principais, literalmente, modalidades da
guerra. Assim, defesa e ataque são "acidentais",
de vez que forçosamente limitados no tempo e
no espaço; "particulares ou individualizados",
porque a primeira se caracteriza por expectati

va e preservação, enquanto a segunda por indi-
visibilidade e imutabilidade.

Então, parece claro que alguns conceitos
de Clausewitz podem ser cotejados sob a ótica
de Espinosa. Ele, ao perseguir o intento de ado
tar postura científica, ampara-se em conceitos
metafísicos vigentes e amplamente discutidos,
embora não consensuais. Naturalmente, isto não

abala a grandeza de Da Gitnra, ao conü-ário,
valida-lhe a feição filosófica e especulativa bem
como revela a erudição do autor.

Kant e Clausewitz: estética, moralidade

e lógica para guerra

"... o homem deseja a concórdia; mas a nature

za é quem sabe o que é bom para a espécie; e ela desqa
a discórdia, a fim de que o homem possa ser impelido
a um novo emprego de seus poderes e a um maior
desenvolvimento de suas capacidades futuras."

(Immanuel Kant in Crítica da Razão Piua p. 269)

É sobremodo razoável sustentar a tese de

que Clausewitz e o clá.ssico Da (kierra sofreram
influência de concepções do idealismo alemão

(século XIX) e, como decon ência, refletem par
ticularidades do sistema de pensamento de
Immanuel Kant, sobremaneira influente em

todo aquele século.
Assim, sendo provável identificar traços do

pensamento genial de Kant em Da Guerra, pode-
se conceber uma estética, uma moralidade e

uma lógica para a guerra?
Sim, isso é assaz consistente. Eis o porquê.
Antes, cabe o registro da enunciação dos

conceitos adrede sob a ótica kantiana, expres

sos na colo.ssal obra Crítica da Razão Pura. Esté

tica é a "coordenação das sensações, aplicando-
se as formas da percepção (tempo, espaço e cau
salidade) ", enquanto lógica "é a coordenação
das percepções, aplicando as fonnas da concep
ção (causalidade, semelhança, oposição etc)".

Amoral kantiana "é um depósito social no
indivíduo, sendo a sati.sfação da con.sciência ad-
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quirida, embora a vaga disposição para o com
portamento social seja inata". Nisto se identi
ficando plenamente o humanismo alemão e as
influências das teorias evolucionistas, embora

haja substanciosas discordâncias quanto ao ca
ráter inato da moral. Não nos ateremos a estes

conflitos, o importante é caracterizar o genial
pensador como um filósofo da moral.

Bem, onde se podem identificar elemen
tos da estética kantiana em Da Guerrdí Na vio

lência, ou absorvendo diretamente da obra do
prussiano: "A solução sangrenta da crise, o esfor
ço para a destruição da força inimiga, é o filho
primogênito da guerra."

Sim, não há como desconsidei'ai" a existên
cia dela em todos os tempos e quadrantes geo
gráficos, nas gueiras dos clãs, das tribos e entre
estados, nas guerras antigas, modernas ou con
temporâneas. Enfim, não importa o predicado
empregado para o fenômeno que chamamos
guetra, estejuízo, de que guerra é violência em
grande escala, é universal e categórico. E assim
o é, principalmente, porque está abrigado pelo
senso comum e pela História.

Da mesma forma, pode-se identificai ele
mentos da lógica kantiana em Da Guerra? Sim,
inclusive com maior facilidade, é crível estabe
lecer uma relação consistente entre o conceito
kantiano de "coisa em si mesma com a guerra

absoluta" de Clatisewitz.

A propósito, considere-se que se está di
ante da mais explícita e direta influência do
primeiro em relação ao filósofo da guei ra.

"Guerra absoluta", para Clausevvitz, é um
conflito de forças entregue a elas próprias e olje-
decendo a nenhuma outra exceto a suas leis intei-
nas". E, pai^a Kant, o que é "a coisa em si mesma ?

Na metafísica, "teireno de disputas infin
dáveis", entende^e como aquilo que é penrado
independente de qualquer experiência. Significa
tamhém, retomando Espinosa, aquilo cuja essên
cia envolve a existência ou, por outras palavras,
aquilo ciya natui'eza não pode ser concebida se

não como existente. Dessa forma, "a coisa em si

mesma" é algo apriotie, portanto, indemonstrável.
E temerária qualquer conclusão no campo

da filosofia, mas pode-se entender o conceito
"guen-a absoluta" como algo em que a violência
é o princípio, o meio e o fim. Somente neste con
texto pode-se compreender a tendência lógica
ao exü emo ou a violência lerada ao paroxismo,
a qual ocorreria decorrente de três situações:

- a busca de destruição recíproca (o pri
meiro exti"emo);

- a ação ininterrupta em busca da elimina
ção do oponente (o segundo extremo);

- para atender aos primeiros dois extre
mos, máximo emprego de meios e de força de
vontade (o terceiro extremo).

Dessa forma, identificou-se, superficialmen
te, é verdade, uma estética da guerra - a violên
cia - e uma lógica da guerra - a tendência ao
exti"emo, tudo sob a pei'spectiva da filosofia kan
tiana. Percebem-se outras similaridades, capa
zes de, per se, sustentarem longa tese, mas que
não é o propósito neste momento.

Para arrematar, é válida a incursão na con

cepção de "üindade paradoxal", identificada por
estudiosos de Clausewitz e constituída por violên
cia, acaso, probabilidade e subordinação da guer
ra à política. Já se teceram comentáiios sobre o
primeiro e o último, relacionando-os, respecti-
\'amente, com os conceitos da estética e da lógica.

Acaso e probabilidade são manejados por
coiagem e talento, sendo, portanto, dependen
tes dos atributos pessoais do comandante e da
qualidade das forças em duelo. Aqui, Clausewitz
introduz a subjetividade na análise da gueiTa,
traduzida na genialidade e na presença de for
ças morais (coragem, resistência, persistência etc)
a intervirem no "gj-ande duelo".

Bem, a inclusão e a valorização da sulyetiri-
dade consiste no ponto capital da filosofia da gueira
de Clausewtz, pois a singulariza enQ'e os escrito
res militares contemporâneos ao pmssiano. Por
outr o lado, Qausewitz é firancamente ctiticado por

2S QUADRIMESTRE DE 2006 I ADN 19



POR QUE CLAUSEWITZ É CONSIDERADO UM FILÓSOFO DA GUERRA?

suposta apologia à destruição, abstendo-se sobre
a discussão sobre validade ou justificação ou
moralidade da guerra. E verdade. Ele não se atém
como Kant a buscar, à luz da razão, soluções para
questões como: O que devemos saber? Que devo
fazer? Que me é permitido esperar?

No entanto, isto também não significa que
Clausewitz é um apóstolo da violência pela vio
lência ou, ainda, a violência como norma mo

ral para a guerra. Entende-se que, para Clause
witz, a moral na guerra é ser cor^oso, ser per

sistente, ser resistente. Assim sendo, é uma mo

ral intrínseca e individual.

De mais a mais, defenda-se Clausewitz. Se

houvesse analisado a guerra em toda a amplitu
de como "fenômeno total", a obra Z)a Gumu po
deria ter as mais de quinhentas páginas de Critica
da, Razão Pura, a obra magna de Kant, e possivel
mente não seria tão lida pelo público militar, ao
qual se destinava primordialmente, dado que es
te é, por natureza, mais cartesiano que kantiano.

Hobbes e Clausewitz: a guerra é

um ato político

"Além disso, a política conduzida pelo Estado

ê o ventre em que se desenvolve a guerra e onde sua
configuração se oculta, ainda em estado de gesta
ção, como embrião com características gerais."

(Clausewitz)

É bastante conhecida a idéia hobbesiana

de que a condição natural do homem é "uma
condição de guerra de todos contra todos",
motivada pela competição, desconfiança e gló
ria. Também é comum o entendimento que
isto não significa que o homem esteja sempre
em guerra, mas que a "condição natural" é esta,
ou seja, que a guerra permanece no horizonte
sempre possível das relações humanas.

Vale destacar que, em Hobbes, o raciona-
lismo se transforma em ateísmo e materialismo

inflexíveis e, como conseqüência, repercutirá

na concepção marxista da guerra mais adiante.

Mas em quais pontos aproximam-se os pensa
mentos do filósofo poli tico e do filósofo da guerra?

E possível que o juízo hobbesiano de guer
ra como "condição natural" e sua conclusão de

que era necessário um conüato político para
viabilizar a existência da hannonia social pos
sam ler induzido Clausewitz a concluir sobre a

necessidade de introduzir um elemento mode

rador - a política — para controlar a insensatez
do curso natural da guerra.

Sim, é possível que o Iwviatã de Hobbes seja
o mesmo de Clausewitz, sendo que ambos se so
correm na política para conü olá-lo. Ela é a razão
suprema capaz de conter a ascensão ao exü"emo
"do caos social" de Hobbes e a "da guerra abso
luta" de Clausewitz, restabelecendo a autorida

de que assegure a sobrevivência da coletiridade.
Pois, então, é a fé na razão o primeiro elo

entre o filósofo político e o filó.sofo da guerra.
Busquemos outro.

Já se enfatizou "a importância capital que
Clausewitz atribui ao fator moral e à psicologia
do comandante". Agora, destaca-se a proposi
ção hobbesiana de que o "estado de guena pode
ser inferido a partir das paixões humanas", acresr
centando-se que o autor do /.cf/rt/íí assinala ü ês
causas-paixões para a guerra: a competição, a
desconfiança e a glória.

Adiante, Hobbes avança com a aplicação
do seguinte modelo lógico para explicar a be-
licosidade do homem: todo comportamento

tem por causa uma paixão e toda paixão se ex
plica por uma circunstância que a determina.

Essa relação de causalidade permite a in-
ferência, colhida em Hobbes, de que "a guerra
-um comportamento competitivo - é decorrên
cia de uma paixão humana - a esperança - que,
por sua vez, é determinada por uma circunstân
cia básica e natural dos homens: a igualdade".

Isto nos permite, por paralelismo, estabe
lecer a seguinte proposição, tomando por base
Clausewitz: a guerra — que implica necessaria
mente derramamento de sangue — é decorren-
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te da paixão humana - o ódio - que, por sua vez,
é determinada por circunstância básica e natu
ral dos homens: violência.

Portanto, salta aos olhos o segundo elo.
Surpreendentemente, a despeito do raciona-
lismo de ambos, este elo é subjetivo. Clausevvitz
denomina forças morais, Hobbes, paixões.

Conclusi\'amente, são estas duas percep

ções - o caráter subalterno da guerra e a influ
ência da sensibilidade - as inovadoras e geniais
introduções de Clausewitz no estudo racional
da guerra, que o aproximam tanto de Hobbes.

Considerações finais

"Honrar um pensador não é elo^á-lo, nem
mesmo interpretá-lo, mas discutir sua obra, man
tendo-o, dessa foniia, vivo e demonstrando, em ato,
que ele desafia o tempo e mantém sua relevância.

(Comelins Casloriadis m Filosofando:
inü-odução à filosofia)

Este ensaio foi produzido a partir da per
cepção de que, embora uma teoriajamais pos
sa levar a um entendimento completo da reali
dade, ela pode fortalecer e refinar ojulgamento.

De mais a mais, observa-se que são pou
cos os trabalhos nas escolas militares de alto
nível que versam sobre Clausevvitz, sendo que,
ao contrário, são cada vez mais numeiosos os
estudos e ensaios nos meios acadêmicos civis
sobre Da Guerra.

Sintetícamente, mercê da brevíssima ex
posição sobre Espinosa, Hobbes e I^nt, pode-
se especular que:

1. Espinosa e Hobbes, que interagem con-
ceitualmente em pontos importantes, identifi
cam algo que o primeiro denomina paixão e o
segundo, afecção, que siyeitam o comportamen
to humano a detenninados padrões de ação,
nos quais poderíamos incluir a gueiia. Daí
pode-se pressupor a necessidade de Clausewitz
incluir uma pauta comportamental na análise
da guerra, bem como a percepção da violên

cia em grande escala (duelo) como elemento
sensível da existência dos fenômenos denomi

nados guerra.

2. Hobbes intui que a origem contratual

da organização política é uma decorrência da
necessidade de controlar a natural condição

humana de guerra "de todos contra todos", es
tabelecendo um vínculo de subordinação entre

os dois fenômenos, embora se esclareça, por
respeito à verdade, que o nome gueira expres
sa realidades distintas para Hobbes e Qausewitz.

Daí pode-se pressupor a idéia de subordinação
da guerra à política, concepção capital do filó
sofo prussiano. Este entendimento é muito im
portante, porquanto estabelece limites moi-ais
e jurídicos para a guerra.

3. E Kant, muito provavelmente, quem ins
pira as concepções subjetivas, características do
idealismo alemão, em Clausevvitz. Para aquele a
experiência fornece a matéria-prima do conheci
mento, mas é "o espírito, graças às estruturas a
priori, que constrói a ordem do universo". Daí
pode-se identificar a mais significativa influência
no método empregado e no conteúdo das pro
posições existentes em Da Guetra, pois é evidente
que a matéría-piima de Clausewitz é o período
napoleônico; o conceito aprioriéDing<in-sich (coi
sa em si mesma), que permite a Clausewitz
conceituar guerra absoluta e guerra real; bem
como o método é claramente hipotético-deduti-

vo, pois parte de uma premissa maior: a guerra
nada mais é que lun duelo em grande escala e
finaliza, fantasticamente: "Gueixa é instrumento,

política é faculdade do intelecto. A subordina
ção do ponto de vista militar ao político é, por
tanto, a única opção."

Para finalizar, uma ousadia: quem lê Clau
sewitz, sem conhecer filosofia, lê um manual

básico de insüxição militar; quem lê Clausevvãtz,
conhecendo Kant, lê o mais importante e atual
livTO sobre filosofia da gueixa.

Não importa como, mas precisamos ler
mais Clausewitz. ©
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